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Agravo Interno em Recursos Especial e Extraordinário - nº 0031710-28.2026.8.19.0000 

 
Agravante: Lucimara Santos Campos Augusto 

Agravado: Banco Itaucard S.A. 

 
DECISÃO 

 
Id. 99 - Trata-se de agravo interno, com fundamento no artigo 1.021 do 

CPC, interposto da decisão desta Terceira Vice-Presidência que deixou de conhecer 
dos recursos excepcionais, em razão de terem sido interpostos em peça única, lançada 
no id. 96.      

 
É o breve relatório. Passo a decidir.   
  
Os recursos excepcionais interpostos pela parte agravante não foram co-

nhecidos, tendo sido, portanto, inadmitidos, com fundamento no artigo 1.030, V, do Có-
digo de Processo Civil, in verbis: 

   
“Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribu-
nal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no 
prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao 
presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:   
[...]   
V – realizar o juízo de admissibilidade e, se positivo, remeter o feito 
ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça, 
desde que:   
a) o recurso ainda não tenha sido submetido ao regime de repercus-
são geral ou de julgamento de recursos repetitivos;   
b) o recurso tenha sido selecionado como representativo da contro-
vérsia; ou   
c) o tribunal recorrido tenha refutado o juízo de retratação”.   

   
Segundo o § 1º do aludido dispositivo, "da decisão de inadmissibilidade 

proferida com fundamento no inciso V caberá agravo ao tribunal superior, nos termos 
do art. 1.042”.   

   
Na hipótese, a interposição equivocada do agravo interno, com fulcro no 

artigo 1.021 do Código de Processo Civil, configura erro grosseiro, o que impede a apli-
cação do princípio da fungibilidade recursal.   

   
Efetivamente, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

para a aplicação do princípio da fungibilidade, “é indispensável que se observe o prazo do 
recurso correto, a existência de dúvida objetiva, bem como a não ocorrência de erro gros-
seiro” (RHC 42.394/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, jul-
gado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016).   
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Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:    
    

EMENTA DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DECI-
SÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO EXTREMO NOS 
TERMOS DO ARTIGO 1.030, V, DO CPC. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO INTERNO. ERRO GROSSEIRO. APELO EX-
TREMO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DE AGRAVO 
INTERNO, O QUAL HAVIA SIDO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO QUE, EM JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, NÃO 
CONHECEU DE ANTERIOR RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, SEM APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUS-
SÃO GERAL. MANIFESTO DESCABIMENTO DO RE-
CURSO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O manejo de agravo 
interno em face de decisão que não admite o recurso extraor-
dinário evidencia a ocorrência de erro grosseiro, insuscetível 
ao princípio da fungibilidade recursal, uma vez que o recurso 
correto, nessa hipótese, é o agravo nos próprios autos, pre-
visto no artigo 1.042 do Código de Processo Civil. 2. Incabível 
o recurso extraordinário com agravo dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal quando interposto contra acórdão de agravo interno, o qual 
interposto contra decisão que, em juízo de admissibilidade, não co-
nheceu de anterior recurso extraordinário inadmitido com funda-
mento no artigo 1.030, V, do Código de Processo Civil. 3. Agravo 
interno conhecido e não provido. (ARE 1409571 AgR, Relator(a): 
ROSA WEBER (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 22-08-
2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 01-09-2023 
PUBLIC 04-09-2023) 
    
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. MANUTENÇÃO. NÃO 
ADMISSÃO DO ESPECIAL NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER REFERÊNCIA A TEMA REPETITIVO. RE-
CURSO CABÍVEL: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MA-
NEJO DE AGRAVO INTERNO. ERRO GROSSEIRO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.   
1. A decisão do Tribunal de origem, inadmitindo o recurso 
especial da parte reclamante, não teve por fundamento a in-
cidência de Tese Repetitiva, sendo cabível, portanto, o ma-
nejo de Agravo em Recurso Especial (CPC, art. 1.030, V e § 
1º, e art. 1.042), e não, como feito pela parte, de Agravo In-
terno (CPC, art. 1.030, I e II e § 1º, e art. 1.021). Evidente erro 
grosseiro que afasta a aplicação do princípio da fungibili-
dade recursal.   
2. Agravo interno desprovido.   
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.681.269/MG, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 
20/12/2024.)   

 
Registre-se, por derradeiro, que o agravo interno dirigido para o Órgão 

Especial desta Corte tem lugar apenas contra a decisão que nega seguimento ou deter-
mina o sobrestamento do recurso, nos termos do art. 1.030, I e III do CPC, conforme 
claro comando do art. 1.030, § 2º c/c art. 1.021, ambos do CPC, hipótese distinta da es-
pécie.   
  

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno. 
 

Rio de Janeiro, na data da assinatura. 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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